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1. Processo

Ao Douto Juízo da 3ª Vara Cível e Empresarial Regional de Maringá – Estado do Paraná

Processo n.º 0001797-32.2023.8.16.0180

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial ajuizado em 29/09/2023 (mov. 1) por Construmello Comércio Distribuidora e Transportes Ltda. e Duas 

Meninas Serviços Comércio e Transporte Ltda., cujo processamento foi deferido em 29/11/2023 (mov. 50), sob a forma de consolidação substancial, 

conforme decisão proferida no mov. 69. Na oportunidade, foi nomeada como Administradora Judicial a empresa Credibilità Administração Judicial 

e Serviços Ltda., cujo termo de aceite consta no mov. 86.

As Recuperandas apresentaram o Plano de Recuperação Judicial no mov. 107, em atenção à consolidação substancial deferida nos autos.

Ressalta-se que as objeções ao plano foram apresentadas pelo Banco Volvo Brasil S.A. e pelo Banco Bradesco, respectivamente nos movs. 130 e 

237, de forma intempestiva, uma vez que ainda não houve a publicação do edital previsto no parágrafo único do art. 53 da Lei nº 11.101/2005, 

marco inicial para o regular exercício do direito de objeção.

Na forma do art. 22, inciso II, alínea "h", da Lei n.º 11.101/2005, incumbe à Administradora Judicial apresentar o relatório sobre o plano de 

recuperação judicial, em especial sobre os aspectos de legalidade, fiscalizando a veracidade e a conformidade das informações prestadas pelo 

devedor, além de informar eventual ocorrência das condutas previstas no art. 64 desta Lei.

Assim, a Administradora Judicial vem apresentar Relatório de Análise do Plano de Recuperação Judicial, na forma da lei. 
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2. Tempestividade

O Plano de Recuperação Judicial, em conformidade com o art. 53 da 

Lei n.º 11.101/2005, deverá ser apresentado em 60 (sessenta) dias, 

improrrogáveis, contados da publicação da decisão que deferir o 

processamento da Recuperação Judicial, sob pena de convolação 

em falência.

Observa-se, pois, que o Plano de Recuperação Judicial foi 

protocolado nos autos tempestivamente em 29/01/2024 (mov. 

107), dentro do prazo legal de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da ciência pelas Recuperandas da decisão que deferiu o 

processamento da recuperação judicial, cujo prazo teve início em 

11/10/2024, conforme demonstra-se da imagem abaixo, extraída do 

processo:

Data da Decisão de Deferimento do Processamento – 29/11/2023

Primeiro dia do Prazo – 4/12/2023

Protocolo do PRJ – 29/1/2024

Último dia do Prazo – 4/2/2024

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, Lei nº 11.419/2006, resolução do Projudi, do TJPR/OE
Validação deste em https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/ - Identificador: PJ5PY 38P5A CDYH7 M8PZR

P
R

O
JU

D
I - P

rocesso: 0001797-32.2023.8.16.0180 - R
ef. m

ov. 397.2 - A
ssinado digitalm

ente por A
lexandre C

orrea N
asser de M

elo:03765173959
16/05/2025: JU

N
T

A
D

A
 D

E
 P

E
T

IÇ
Ã

O
 D

E
 M

A
N

IF
E

S
T

A
Ç

Ã
O

 D
A

 P
A

R
T

E
. A

rq: P
R

J



3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

O conteúdo mínimo do Plano de Recuperação Judicial é o previsto 

no art. 53 da Lei n.º 11.101/2005, em seus três incisos. 

A Administração Judicial analisou a seguir se os documentos 

exigidos foram apresentados, tendo verificado o atendimento pelas 

Recuperandas, conforme segue:

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em 

juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da 

decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob 

pena de convolação em falência, e deverá conter: 

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser 

empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo; 

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e 

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do 

devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou 

empresa especializada. 

REQUISITO: APRESENTAÇÃO EVENTO

I – discriminação pormenorizada dos 

meios de recuperação a ser 

empregados, conforme o art. 50 desta 

Lei, e seu resumo; 

✓ mov. 107.2 

II – demonstração de sua viabilidade 

econômica; e ✓ mov. 107.3

III – laudo econômico-financeiro e de 

avaliação dos bens e ativos do 

devedor, subscrito por profissional 

legalmente habilitado ou empresa 

especializada. 

✓ mov. 107.4 
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.1 Meios de Recuperação

O art. 53 da Lei n.º 11.101/2005 dispõe que o Plano de Recuperação 

Judicial deverá conter descrição pormenorizada dos meios de 

recuperação a serem empregados, conforme o rol exemplificativo do 

art. 50 da referida lei.

No Plano de Recuperação Judicial foram apresentadas as seguintes 

medidas de recuperação, a seguir destacadas, inseridas na Cláusula 3 

do documento:

i) Aumento de Capital: Prevê o aumento de capital, com o fim de 

assegurar os recursos mínimos para implementação dos termos e 

condições de reestruturação dos créditos;

ii) Reestruturação dos Créditos Concursais;

iii) Alienação e Oneração de Bens;

iv) Novos Recursos: Prevê eventual contratação de linhas de crédito, 

financiamento, ou outras formas de captação;

v) Novos Modelos: Prevê a adoção de novos modelos logísticos de 

produção interna; de gestão de metas e de financeiro, e, de 

mapeamento detalhado de processos críticos.

vi) Credores Financeiros ou Fornecedores Parceiros: Prevê o 
aditamento do plano, para fins de estabelecer condições diferenciadas 
para Credores Fornecedores Parceiros.

vii) Demais Medidas: Prevê a adoção dos meios previstos no art. 50, 

da LREF. 

3.2 Demonstração da Viabilidade Econômica e Laudo Econômico 

Financeiro

No mov. 107.3, as Recuperandas apresentaram o Laudo Econômico-
Financeiro elaborado por PRADO GESTÃO EMPRESARIAL, que, em síntese, 

demonstrou a viabilidade do plano de recuperação judicial das 

Recuperandas. 

No Laudo apresentado, a empresa constatou que  a contar do mês de 

aprovação do plano de recuperação, as Recuperandas, caso siga as 

premissas e as propostas do referido Plano de Recuperação Judicial, 

possuem viabilidade econômica e financeira.
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)
3.2 Demonstração da Viabilidade Econômica e Laudo Econômico Financeiro:

A empresa apresentou o fluxo financeiro projetado para pagamento aos credores concursais, respeitando as premissas informadas. 

Igualmente, apresentou a projeção econômico e financeira do período de 5 (cinco) anos:
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3. Requisitos previstos no art. 53 e seguintes da Lei 11.101/05 (LREF)

3.3 Laudo de avaliação dos bens e ativos

As Recuperandas apresentaram Laudo de Avaliação de seus ativos (mov. 107.4 ), totalizando R$ 15.524.803,00:
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4. Condições de Pagamento e Relação de Credores
As condições de pagamentos apresentados no Plano de Recuperação Judicial das Recuperandas se coadunam com o previsto no art. 50, I, II, da Lei 11.101/05, quanto à 

concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações, equalização dos encargos financeiros. Sendo estas as condições de pagamento:

TRABALHISTAS ATÉ 150 s.m. - 12 parcelas mensais
adoção dos cálculos de amortização 

pela tabela PRICE
-

pagos, no prazo de 1 ano, parcelados 

em 12 vezes mensais, tendo primeiro 

vencimento no dia 25 do mês 

seguinte à decisão que homologar o 

Plano

TRABALHISTAS – art. 54, §1º

(verba estritamente salarial)
Até 30 dias única

adoção dos cálculos de amortização 

pela tabela PRICE
-

serão quitados no prazo de 30 dias, 

contados da intimação acerca da 

homologação do Plano

TRABALHISTAS > 150 s.m., excedente 

equiparado à quirografários Conforme Quirografários
Conforme Quirografários Conforme Quirografários Conforme Quirografários

serão pagos conforme as condições 

estabelecidas para a referida classe na 

Cláusula 4.3

GARANTIA REAL 36 meses 120 parcelas mensais
TR + adoção dos cálculos de 

amortização pela tabela PRICE
70%

pagos, após 36 meses de carência, 

contados da decisão de homologação 

do plano, em 120 parcelas mensais e 

sucessivas

QUIROGRÁRIOS ATÉ R$ 4.000,00
Até 25º dia do mês subsequente à 

homologação do PRJ 
única

adoção dos cálculos de amortização 

pela tabela PRICE

pagos sem deságio, em parcela única, 

até o 25ª dia do mês subsequente à 

homologação do Plano de 

Recuperação Judicial

QUIROGRAFÁRIOS > R$ 4.000,00
36 meses 150 parcelas mensais TR + adoção dos cálculos de 

amortização pela tabela PRICE
80% 

Pagos, após 36 meses de carência, 

contados da decisão de homologação 

do plano, em 150 parcelas mensais e 

sucessivas

EPP/ME ATÉ R$ 4.000,00 Até 25º dia do mês subsequente à 

homologação do PRJ 
única

adoção dos cálculos de amortização 

pela tabela PRICE

-

pagos sem deságio, em parcela única, 

até o 25ª dia do mês subsequente à 

homologação do Plano de 

Recuperação Judicial

EPP/ME > R$ 4.000,00 36 meses 150 parcelas mensais
TR + adoção dos cálculos de 

amortização pela tabela PRICE
80%

Pagos, após 36 meses de carência, 

contados da decisão de homologação 

do plano, em 120 parcelas mensais e 

sucessivas
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4. Condições de Pagamento e Relação de Credores

Na relação de credores apresentada pelas Recuperandas (movs. 1.35 a 1.38), foram indicados os créditos que entendem como sujeitos aos efeitos da 
Recuperação Judicial, totalizando 155 credores e um passivo concursal declarado de R$ 26.178.906,18 (vinte e seis milhões, cento e setenta e oito mil, 
novecentos e seis reais e dezoito centavos).

CLASSE NÚMERO DE CREDORES
VALOR

Classe I
40

173.515,53

Classe II
14 18.534.499,53

Classe III
85

7.389.585,98

Classe IV
16 81.305,14

TOTAL 155 26.178.906,18
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4. Condições de Pagamento

Formas de pagamentos comuns aos credores

Os valores devidos aos Credores nos termos do Plano serão pagos por meio DOC, TED ou PIX para conta bancária indicada.

Há previsão de que os pagamentos que não forem realizados em razão de falta de informação dos dados bancários não serão 

considerados como descumprimento do plano.

O plano prevê que a comunicação deverá ser feita por e-mail, através do seguinte endereço eletrônico:

E-mail: construmello.pf@gmail.com.
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5. Discussões sobre aspectos do Plano

5.1 Condições de Pagamento

Este Administrador Judicial não encontrou ilegalidade nas 

disposições que versam exclusivamente sobre forma de 

pagamento, dentre elas deságio, carência, número de parcela, por 

se tratarem de direitos disponíveis. 

5.2 Venda de Ativos: 

O Plano, em sua cláusula 3.3, prevê a possibilidade de disposição 

dos bens pelas Recuperandas, conforme a seguir disposto:

3.3. Alienação e Oneração de Bens

Como forma de levantamento de recursos, as Recuperandas poderão 

promover a alienação de bens que integrem o seu acervo patrimonial que se 

encontram listados no Anexo II (Laudo de Avaliação que dos Bens), 

independentemente de autorização judicial ou aprovação dos Credores, 

da forma entenderem mais eficiente, inclusive extrajudicialmente e 

diretamente a eventuais interessados, não estando obrigadas a seguir 

qualquer das modalidades ordinárias de alienação judicial, tudo com 

fulcro nos artigos 60, 66, 140, 141 e 142 da LREF, e observados os termos e 

condições deste Plano.

O art. 66, da LREF, dispõe que o devedor poderá dispor de seus 

bens desde que previamente autorizados no PRJ:

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação judicial, o devedor não 

poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo não circulante, inclusive 

para os fins previstos no art. 67 desta Lei, salvo mediante autorização do juiz, 

depois de ouvido o Comitê de Credores, se houver, com exceção daqueles 

previamente autorizados no plano de recuperação judicial.

Considerando o disposto no Plano de Recuperação Judicial, bem 

como as previsões da Lei nº 11.101/2005 anteriormente 

mencionadas, esta Administradora Judicial entende que a cláusula 

em questão, da forma como está redigida, deve ser revista. 

As Recuperandas deverão especificar de forma detalhada os bens 

passíveis de alienação, indicando sua natureza e relevância, além de 

incluir expressamente que a alienação dependerá de prévia 

autorização judicial, salvo se já aprovada no Plano pela Assembleia 

Geral de Credores.

Adicionalmente, deverá constar previsão de que, na hipótese de 

encerramento da recuperação judicial antes da efetiva alienação dos 

referidos bens, o cumprimento dessas disposições se dará por meio 

de incidente processual próprio, sem necessidade de reabertura ou 

suspensão do encerramento do processo recuperacional.
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5. Discussões sobre aspectos do Plano

5.3 Alterações do Plano

Observe-se a previsão da Cláusula 3.6 do PRJ:

3.6. Credores Financeiros ou Fornecedores Parceiros – As Recuperandas, a qualquer tempo, poderão aditar o presente Plano nas conformidades do parágrafo único 

do artigo 67 da LREF, inclusive para fins de estabelecer condições diferenciadas para Credores Fornecedores Parceiros, ou seja, que continuarem a fornecer bens ou 

serviços regularmente, em condições normais de mercado ou mais favoráveis, após o pedido de recuperação judicial, desde que tais bens ou serviços sejam, a critério 

da Recuperanda, necessários para a manutenção das atividades e que o tratamento diferenciado seja adequado e razoável no que concerne à relação comercial futura.

Embora amplamente se admita o tratamento diferenciado para credores que pertençam a uma subclasse específica, é necessário ressaltar que 

as condições previstas no presente Plano não podem ser aditadas livremente, pois só poderão ser modificadas com a apresentação de um PRJ 

Modificativo, o qual, necessariamente, deverá ser submetido à votação dos credores, na forma do art. 35, inciso I, alínea “a” da LREF.

Esta Cláusula, portanto, deverá ser adaptada para que fique em consonância com a Cláusula 7.10 do próprio PRJ que, acertadamente, prevê 

que “As Recuperandas poderão apresentar aditamentos, alterações ou modificações ao Plano a qualquer tempo após a Homologação, desde que 

tais aditamentos, alterações ou modificações sejam submetidos e aprovados pelos Credores Concursais, nos termos da LREF”. 
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5. Discussões sobre aspectos do Plano

5.4 Novação e supressão das garantias dos coobrigados:

Os efeitos da novação estão previstos na Cláusula 6.2 do Plano de Recuperação Judicial e, por sua vez, a supressão das garantias dos 

devedores coobrigados está prevista na Cláusula 6.5. 

Conforme dispõe o art. 59 da Lei nº 11.101/2005, a homologação judicial do plano aprovado implica na novação dos créditos abrangidos.

No entanto, tanto os efeitos da novação quanto a supressão das garantias dos devedores solidários somente devem beneficiar os credores que 

expressamente anuíram às condições previstas no plano, não podendo ser automaticamente estendidos àqueles que não concordaram com os 

termos da renegociação. Esse é, inclusive, o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, como se vê abaixo:

“A cláusula que estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas aos credores que aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, 

não sendo eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral, aos que se abstiveram de votar ou aos que se posicionaram contrariamente a tal disposição.” 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.949.443/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 31/8/2023.).

Portanto, observa-se que o entendimento definido pelo Superior Tribunal de Justiça é de que a aplicação das cláusulas do Plano de 

Recuperação Judicial não é eficaz: (1) aos ausentes da Assembleia Geral de Credores; (2) aos que se abstiveram de voto na Assembleia Geral de 

Credores; e (3) em relação aos que se posicionaram expressamente contrários à essas disposições.

Conclui-se, portanto, que tais previsões só poderão ser aplicadas aos credores que aprovarem o Plano de Recuperação Judicial sem nenhuma 

ressalva e, apesar de não serem ilegais, deverão, necessariamente, ser interpretada de acordo com o caso concreto após a realização da 

Assembleia Geral de Credores.
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Conclusão

As Recuperandas apresentaram o Plano de Recuperação Judicial de forma tempestiva e cumpriram as exigências legais dos artigos 50, 53 e 54 da 

Lei n.º 11.101, de 2005. 

No que tange às propostas de pagamento, essas cumprem os requisitos da Lei n.º 11.101, de 2005 e serão submetidas aos credores e ao Juízo para 

o controle de legalidade. 

Ressalta-se, contudo, que as Cláusulas 3.3, 3.6, 6.2 e 6.5, conforme já apontado, necessitam de ajustes em sua redação, a fim de garantir a devida 

conformidade com a legislação aplicável. 

Quanto ao laudo de avaliação econômico-financeiro, observa-se que este atende os requisitos básicos, exemplificando a saúde financeira atual das 

Recuperandas, assim como projetando os resultados possíveis e  concluindo, ao final, pela possibilidade de cumprimento do Plano de Recuperação 

Judicial.

Diante do exposto e cumprindo com o dever de informação e transparência, esta Administradora Judicial opina pelo cumprimento dos requisitos 

legais da Lei n.º 11.101/2005 pelas Recuperandas, salvo as ressalvas aqui apontadas e conforme parecer que segue anexo a este Relatório, com a 

expedição do edital de intimação dos credores acerca da apresentação do PRJ, iniciando se o prazo para eventuais objeções. 

Caso sejam apresentados Aditivos e/ou Modificativos ao PRJ analisado, a Administradora Judicial coloca-se à disposição do Juízo, bem como das 

Recuperandas, dos credores, do Ministério Público e dos demais interessados, para eventuais esclarecimentos e complementações que se fizerem 

necessários.

Credibilità Administração Judicial e Serviços Ltda.

Alexandre Correa Nasser de Melo – OAB/PR 38.515
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